
 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2026 

 

PROCESSO Nº18947/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR OFERTA/PERCENTUAL DE REPASSE 

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

OBJETO: CONCESSÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEPÓSITO (GUARDA), OPERAÇÃO 

E GESTÃO DE PÁTIOS, COM ESTRUTURA DE TRANSPORTE (GUINCHOS) PARA REMOÇÃO E 

RECOLHA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES APREENDIDOS EM RAZÃO DO COMETIMENTO DE 

INFRAÇÃO DE TRÂNSITO, ABANDONADOS NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE CIR-

CUNSCRIÇÃO E COMPETÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, CON-

FORME LEIS MUNICIPAIS Nº 515 DE 05 DE JUNHO DE 2025, Nº 2025 DE 

13/06/2014 E Nº 2405 DE 13 DE JUNHO DE 2025 QUANDO PRODUZIDO POR RU-

ÍDO EXCESSIVO. 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 17/11/2026 – 08h59 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 17/11/2026 – 09h 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 48.866,40 (Valor estimado de despesa para o Município) 

A Prefeitura do Município de Cabreúva, torna público que, através da Prefeita, Sra. Noemi 

Medeiros Bernardes, ora denominada Autoridade Competente, na forma do disposto no Decreto 

municipal nº 1740/2024, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELE-

TRÔNICA, objetivando a concessão dos serviços descritos no Anexo I – Termo de referência, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação cuida da Concessão de prestação de serviços de depósito 

(guarda), operação e gestão de pátios, com estrutura de transporte (guinchos) para remo-

ção e recolha de veículos automotores apreendidos em razão do cometimento de infração 

de trânsito, abandonados nas vias e logradouros públicos de circunscrição e competência 

da Prefeitura Municipal de Cabreúva, conforme Leis Municipais nº 515 de 05 de 

junho de 2025, nº 2025 de 13/06/2014 e Nº 2405 de 13 de junho de 2025 quando 
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produzido por ruído excessivo, conforme condições, quantidades e exigências estabele-

cidas neste Edital e seus anexos. 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. A receita total decorrente do crédito desta licitação será efetivada na seguinte conta: 

 

13.02.00.3.3.90.39.00.15.452.0012 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a prestar o serviço objeto desta licitação, conforme espe-

cificações, prazos e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apre-

sentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

3.2. Correrão por conta da CONCESSIONÁRIA as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previden-

ciários e a prestação deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura de Cabre-

úva. 

4. DO PAGAMENTO 

4.1. O repasse a ser efetuado pela Concessionária pelo objeto da Concessão deverá ser efe-

tuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, passando para o 

próximo dia útil seguinte quando este não o for. 

4.2. O repasse será efetuado por meio de Documento de Arrecadação Municipal.  

4.3. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a Concessionária em multa de 

2% (dois por cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 0,3% 

(três décimos por cento) ao dia, a ser contabilizado no período correspondente ao atraso. 

4.4 Em relação a Prestação de serviços de remoção de veículos abandonados, a vencedora 

apresentará a Prefeitura de Cabreúva a Nota fiscal/Fatura referente aos serviços efetivamente 

prestados. 

4.5 A Prefeitura de Cabreúva terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura para aceitá-la ou rejeitá-la. 

4.6 A nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva será devolvida a empresa 

vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 4.2, a partir da data de sua apresentação. 



 

 

 
4.7 A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva em hipótese 

alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda a prestação de serviços.  

4.8 O Município de Cabreúva providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, conta-

dos da data de emissão da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Cabreúva. 

4.8.01 A concessionária deverá informar a PREFEITURA DE CABREÚVA na Nota Fiscal/Fa-

tura o banco/agência, bem como o número da conta corrente correspondente ao CNPJ da CON-

CESSIONÁRIA para realização dos pagamentos. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, 

no endereço www.novobbmnet.com.br.   

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra-

ticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.4. Não poderão disputar esta licitação: 

5.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.4.2. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com órgãos 

da Administração Pública, e/ou tenham sido punidos com impedimento e suspensão de licitar 

e contratar com a Prefeitura Municipal de Cabreúva, em conformidade com o enunciado da 

Súmula nº 511 do TCE-SP, por analogia. 

                                                           

1SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 
8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, 
ao passo que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da 
Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de 
governo do órgão sancionador. 
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5.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan-

ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

5.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in-

fantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.4.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.4.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

5.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa con-

dição; 

5.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do con-

trato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

5.5. O impedimento de que trata o item 5.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro interna-

cional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pes-

soa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.7. A vedação de que trata o item 5.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou fun-

cionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 



 

 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

6.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

6.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em 

definitivo; 

6.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

6.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sis-

tema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 



 

 

 
6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2 ao 6.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

6.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e acei-

tação das propostas. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

6.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-

mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

7. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

7.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 

BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 

“Aberto para receber propostas”.  

7.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de 

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando 

“enviar proposta”. 

7.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das in-

formações exigidas no Sistema. 

7.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do in-

teressado na Plataforma BBMNET Licitações. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-

mente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex-

clusiva responsabilidade do licitante.  

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  



 

 

 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, 

dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pro-

ponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualida-

des adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui-

ção. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 

7.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.12. Quando for exigido pelo Agente de contratação, o licitante deverá preencher a ficha téc-

nica do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 

obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

7.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob 

pena de desclassificação.    

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

8.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo agente de contratação, os licitantes 

poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de 

propostas. 

8.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-

panhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

 

 
8.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sen-

tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es-

tas participarão da fase de lances. 

8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sis-

tema.  

8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.7. O lance deverá ser ofertado pela MAIOR OFERTA/PERCENTUAL. 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-

tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de no mínimo 1%. 

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

8.12. Na CONCORRÊNCIA o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois mi-

nutos do período de duração da sessão pública. 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 

 

 
8.14 No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva 

da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep-

ção dos lances.  

8.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a 03 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos parti-

cipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.17 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.17.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.17.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão pre-

ferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.17.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.17.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.18 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.18.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação reali-

zada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.18.1.1 Empresas brasileiras; 

8.18.1.2 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.18.1.3 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

8.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após defi-

nido o resultado do julgamento. 

8.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clas-

sificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 



 

 

 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

8.20 Será desclassificada a proposta que:  

8.20.1 Contiver vícios insanáveis; 

8.20.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.20.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a concessão; 

8.20.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.20.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.21 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne-

cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.22 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua pro-

posta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.22.1  O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos com-

plementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenta-

dos. 

8.22.2 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 

 

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde 

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 

documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital 

será de 2 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para 

inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

9.2.  Os documentos relativos a Habilitação estão relacionados no anexo II deste edital. 

9.3. O agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura concessão, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no trata-

mento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 

43 da Lei Complementar nº 23/06. 

9.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 

via Sistema BBMNET. 

9.6.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos ori-

ginais não-digitais. 

9.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.8 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade 

das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, con-

forme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

9.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas pro-

postas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 
9.10 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e enti-

dades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.11 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo estipulado pelo agente de contratação. 

9.12 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

9.12.1  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitan-

tes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

9.13 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

9.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de con-

tratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica-

ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10. DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo agente de contratação observará 

o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais 

licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 

do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses 

10.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de ven-

cedor, sob pena de preclusão.  

10.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 

podendo o agente de contratação dar provimento ou negar o mesmo. 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recor-

rida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 



 

 

 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de con-

trato, quando for o caso, no prazo de 02 (dois) dias úteis sob pena de decair o direito à con-

tratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, no edital e em outras 

legislações aplicáveis. 

11.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, me-

diante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pelo Município. 

11.1.2. Em conformidade com a Instrução Normativa nº 02, de 26 de janeiro de 2023, os 

termos (ou instrumentos) de contratos, aditivos, rescisões, apostilamentos e notas de empe-

nho correspondentes a contratações públicas decorrentes de processo de licitação serão assi-

nados preferencialmente por meio de assinatura eletrônica com certificado digital em âmbito 

da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras. 

11.1.2.1. Nos casos específicos em que ocorrer a impossibilidade de qualquer das partes en-

volvidas na contratação em realizar a assinatura por meio eletrônico, será permitida a realiza-

ção de assinatura por meio físico, desde que devidamente justificada tal necessidade no pro-

cesso administrativo correspondente, com a aprovação da Secretaria de Gestão Pública, por 

meio da Seção de Administração de Contratos e/ou Setor de Suprimentos. 

11.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou manifestar a recusa da 

Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contrata-

ção, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, no edital e em outras legislações 

aplicáveis. 

11.3. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.3, a Administra-

ção, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital de licita-

ção, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudica-

tário; 



 

 

 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumpri-

mento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

se apresentada. 

12. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO 

12.1. O prazo de início de execução dos serviços está previsto no Termo de referência (anexo 

1), contados da data do recebimento da Ordem de Serviço pela Concessionária; 

12.2. Os serviços deverão ser executados nos termos indicados pela Unidade Administrativa 

12.3. Não será admitido prestação de serviços fora do padrão estabelecido nos termos do Anexo 

I. 

12.4. A aferição da execução contratual para fins de verificação de atendimento considerará os 

seguintes critérios: A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive 

para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor público designada pela 

Secretaria Solicitante. 

12.4.1. A vigência contratual e eventuais condições de prorrogação e alterações de preço 

encontram-se definidas na minuta do contrato, Anexo do presente instrumento. 

13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

13.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis pela fisca-

lização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de ca-

ráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo deta-

lhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

13.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 



 

 

 
13.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

13.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

13.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

13.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas con-

tratuais pertinentes, solicitando à CONCESSIONÁRIA, por escrito, as respectivas correções. 

13.8. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.9. Comunicar a Concessionária para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado. 

13.10. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento. 

13.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à Concessionária para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

13.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contra-

tado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

13.13.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

14. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O Ajuste deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 



 

 

 
14.2. As comunicações entre a Secretaria requisitante e a detentora devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

14.3. A Secretaria requisitante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.4. A execução do ajuste deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

pelo Gestor, na falta deste(s), ou pelos respectivos substitutos, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

14.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor emitirá notificações para a 

correção da execução, determinando prazo para a correção. 

14.6. O fiscal do ajuste, quando nomeado, informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

tomada das medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

14.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, o fiscal 

do ajuste, quando nomeado, comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

14.8. O fiscal do ajuste, quando nomeado, comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pror-

rogação contratual. 

14.9. O fiscal do ajuste, ou o Gestor na falta deste, verificará a manutenção das condições de 

habilitação da Concessionária, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com-

probatórios pertinentes, caso necessário. 

14.10.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

Concessionária, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa. 

14.11.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato, quando nomeado, atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compe-

tência. 

14.12.  O gestor do contrato deverá coordenar a atualização do processo de acompanha-

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 



 

 

 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administra-

ção. 

14.13.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.14.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi-

nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comis-

são de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa ven-

cedora que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município ou ao funci-

onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2.  Serão aplicadas à empresa vencedora que incorrer nas infrações acima descritas as se-

guintes sanções: 

15.2.1. Advertência, quando a empresa vencedora der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando prati-

cadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" da cláusula acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e 



 

 

 
"h" da cláusula acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

15.2.4. Multa: Pela Inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou inadimplemento 

das obrigações assumidas no presente, além das medidas e penalidades previstas em lei e 

neste contrato, ficará sujeita a empresa vencedora ao pagamento de multas, conforme a seguir 

estipuladas, de acordo com a natureza e a gravidade da falta: 

a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu-

ção total do objeto. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação inadimplida, no caso de 

inexecução parcial do objeto. 

c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), 

d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade). 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obriga-

ção de reparação integral do dano causado ao Município. 

15.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

15.4.1. A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, poderão ser 

cobradas por meio de guia de recolhimento, ou compensada com recursos provenientes de 

valores de pagamentos devidos à empresa vencedora, ou com a utilização da caução (se hou-

ver), ou por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra-

ditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto na Lei 

Federal nº 14.133/21 para as penalidades de advertência e multa e os previstos no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o Município a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

 
d) os danos que dela provierem para o Município; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-

entações dos órgãos de controle. 

15.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta-

mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida Lei. 

15.9. A personalidade jurídica da empresa vencedora poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a empresa vencedora, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrô-

nico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

16.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 

eletrônica, via Sistema BBMNET. 

16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali-

zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja co-

municação em contrário, pelo Agente de contratação. 



 

 

 
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-

mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isono-

mia e do interesse público. 

17.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos in-

teressados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

17.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações 

podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, 

whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

17.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contra-

tações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cabreuva.sp.gov.br. 

17.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 

17.13.2 ANEXO II – Documentos para habilitação 

17.13.3 ANEXO III – Ficha Técnica descritiva 

17.13.4 ANEXO IV – Minuta do Contrato; e Termo de Ciência e de Notificação. 

Cabreúva, 21 de outubro de 2026. 

NOEMI MEDEIROS BERNARDES 

Prefeitura de Cabreúva 

  

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


 

 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Concessão de prestação de serviços de depósito (guarda), operação e gestão de pátios, 

com estrutura de transporte (guinchos) para remoção e recolha de veículos automotores 

apreendidos em razão do cometimento de infração de trânsito, abandonados nas vias e 

logradouros públicos de circunscrição e competência da Prefeitura municipal de Cabre-

úva, conforme leis municipais nº 515 de 05 de junho de 2025, nº 2025 de 

13/06/2014 e Nº 2405 de 13 de junho de 2025 quando produzido por ruído ex-

cessivo. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1. O objetivo deste é detalhar os parâmetros de operação dos serviços de pátios e guin-

chos do contrato, envolvendo os processos de remoção, guarda e depósito de veículos. 

2.2. A remoção, usualmente chamada de guinchamento ou reboque, é a retirada e o des-

locamento do veículo regularmente apreendido, ou removido, do local em que se encontra 

para o local em que ficará depositado. 

2.3. O processo de remoção será feito de forma a preservar o objeto do transporte, logo, 

a evitar quaisquer danos ao veículo apreendido. 

2.4. A guarda é a vigilância exercida sobre o veículo no lugar em que estará depositado, 

objetivando-se a preservação de seus caracteres, peças e acessórios, até sua destinação 

final. 

 

 



 

 

 
2.5. O depósito, costumeiramente confundido com a guarda, consiste na colocação do tracio-

nado em local adequado, nos termos exigidos pelo edital. 

2.6. A liberação de veículos ou restituição é o ato de entregar o veículo ao seu proprietário 

ou representante legal depois de sanadas às pendências e quitados por parte dos proprie-

tários os débitos que levaram à retenção ou remoção do bem 

2.7. A Contratada deverá ter a disponibilidade de guinchos para recolhimento imediato 

quando do cometimento de infração em conformidade com o que estabelece a Lei Federal 

9.503 de 23 de setembro de 1997, do código de trânsito brasileiro, e suas normas comple-

mentares, bem como, pelo abandono do veículo em vias e logradouros públicos; conforme 

previsto na Lei 2025 de 13 de junho de 2014. 

2.8. A Contratada deverá possuir pátio adequado com total estrutura e segurança para guar-

dar e depositar os veículos apreendidos até sua regularização e recuperação pelos proprietá-

rios ou alienação através de leilões públicos, que devem ser organizados e realizados pela 

Prefeitura Municipal de Cabreúva, respeitada a legislação vigente; 

2.9. O veículo apreendido ou removido a qualquer título e não reclamado por seu proprietário 

dentro do prazo de (60) sessenta dias, contado da data de recolhimento, será avaliado e 

levado a leilão pela Prefeitura Municipal de Cabreúva, a ser realizado preferencialmente 

por meio eletrônico. 

2.10. Os valores arrecadados em leilão deverão ser utilizados, conforme estabelece o artigo 

328 do Código de Trânsito Brasileiro, ou seja, para custeio da realização do leilão, dividindo-

se os custos entre os veículos arrematados, proporcionalmente ao valor da arrematação, des-

tinando-se os valores remanescentes para quitar as despesas com remoção e estadia na forma 

do § 6º. 

2.11.  DA ESTRUTURA E CONTROLE DO PÁTIO: 

2.11.1. A empresa contratada deverá possuir pátio na área territorial de Cabreúva, com as 

seguintes características: 



 

 

 
2.11.1.1. Área de pátio, própria, locada ou arrendada, podendo ser adquirido após finalizado 

processo licitatório, deverá ter dimensão mínima 2.000 metros quadrados para acomodar os 

veículos removidos e depositados pela Secretaria de Mobilidade Urbana, bem como, estar to-

talmente murada ou cercada de cerca tela e devidamente segura; 

2.11.1.2. Escritório com toda a estrutura para atendimento aos proprietários dos veículos e 

aos arrematantes; 

2.11.1.3. Sistema informatizado de controle de entrada e saída de veículos removidos, de-

positados, guardados, em leilão ou leiloados, com acesso on-line via internet e login, segu-

rança de back-ups eletrônicos, contra quedas de energia (geradores); contingência, etc. 

2.11.1.4. Um Guincho leve e um pesado, próprios ou terceirizados (contratação exclusiva) 

para recolhimentos dos veículos; 

2.11.1.5. Setor de atendimento para contato constante com os usuários sejam os proprietá-

rios ou os arrematantes dos veículos; 

2.11.1.6. O pátio  deverá  respeitar  as  normas  de  zoneamento  urbano, ambientais, segu-

rança do trabalho e também às normas desse termo sem prejuízo a todas as normas que 

regulamentam o bom funcionamento e segurança do estabelecimento. 

2.11.1.7. Os veículos no pátio somente poderão ser manobrados por funcionários do pátio 

adequadamente habilitados. 

2.11.1.8. O  pátio  deverá  estar  permanentemente  limpo  e  sem  mato.  As  edificações 

deverão estar permanentemente limpas, principalmente a área de atendimento ao público e 

os banheiros. 

2.11.1.9. É proibida a movimentação de pessoas “estranhas” nas áreas destinadas às vagas 

de veículos apreendidos, exceto nos dias e horários pré-determinados para visitação do leilão, 

sempre acompanhado por funcionários do pátio. 

2.11.1.10. Todas as informações deverão ser prontamente disponibilizadas para a Secretaria 

de Mobilidade Urbana. 



 

 

 
2.11.1.11. A empresa deverá manter controle comprobatório dos dias e horários de chamadas 

do agente de fiscalização de trânsito, seja através de gravação telefônica, ou documento ele-

trônico de registro das chamadas (e-mails, sistemas integrados e outros). 

2.11.1.12. Os objetos pessoais guardados e lacrados em sacolas (sacolas de objetos) deverão 

ser guardados em uma sala própria para objetos, que deverá permanecer trancada. 

2.11.1.13. Caso a empresa não esteja estabelecida, a mesma terá 60 dias para se estabelecer; 

2.11.1.14. Preparação adequada do solo com nivelamento e compactação com brita ou mate-

rial compatível; 

2.12. DA ESPECIFICAÇÃO DOS GUINCHOS E REBOQUES: 

 

2.12.1. Deverá ser disponibilizado pela empresa que vencer o certame, guinchos e/ou 

reboques em quantidades e especificações necessárias para atender a demanda da Secretaria 

de Mobilidade Urbana, os quais deverão ter as seguintes características: 

2.12.2.  Um REBOQUE LEVE: Veículo de Carga com especificações técnicas definidas pelo 

Contratado para remoção de veículos leves; 

2.12.3. Um REBOQUE PESADO: Veículo de Carga com especificações técnicas definidas pelo 

Contratado para remoção de veículos pesados e que suporte a recolha de veículos carregados, 

se necessário;  

2.12.4. A operação dos reboques dar-se-á nos três turnos, de acordo com as necessidades 

operacionais da Secretaria de Mobilidade Urbana. 

 

2.13. DO PESSOAL DE OPERAÇÃO DE REBOQUE E PÁTIO 

2.13.1. A licitante contratada proverá a área de abrangência de sua operação de pessoal 

qualificado para administração do depósito, recepção e orientação dos usuários, manipulação, 

guarda e depósito dos veículos sob sua responsabilidade e entrega aos proprietários ou 

arrematantes, como for o caso; 

2.13.2. Todo e qualquer atendimento ao cidadão deverá ocorrer de forma respeitosa e 

cortês, provendo-o de todas as informações necessárias para resolver seu problema. 



 

 

 
2.13.3. Todos os funcionários deverão estar uniformizados e portando crachá de 

identificação. Os uniformes e crachás deverão ser padronizados. 

2.13.4. Qualquer desvio de conduta por parte dos recursos humanos empregados deverá 

ser imediatamente reprimido, apurado e comunicado para a Secretaria de Mobilidade Urbana. 

2.14. DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA O CONTROLE E DA FORMA DE ENTRADA E 

SAÍDA DE VEÍCULOS DO PÁTIO 

2.14.1. Será de responsabilidade da empresa contratada, fornecer e manter toda a infra-

estrutura necessária, desde a rede de dados até os equipamentos, bem como sistemas e li-

cenças de softwares, assim como os recursos humanos, para a operacionalização dos sistemas 

de informação e controle dos serviços, desde a remoção dos veículos na rua, passado pela 

vistoria de pré-entrada, entrada em pátio, liberação/devolução ao proprietário, observada as 

seguintes condições: 

2.14.1.1. ser responsável civil e criminalmente pela remoção, depósito e guarda dos veículos 

removidos no período que o veículo estiver sobre sua responsabilidade. 

2.14.1.2. Dispor de sistema de controle de entrada, saída e liberação de veículos, que será 

controlada e fiscalizada pela Secretaria de Mobilidade Urbana em relação aos veículos remo-

vidos por sua determinação; 

2.14.1.3. disponibilizar, em até 90 dias, sistema próprio com acesso à internet para consulta 

pelo cidadão sobre o veículo removido, local do depósito, bem como as demais informações 

necessárias para a retirada do veículo; 

2.14.1.4. E) Atender, de imediato, as solicitações da Secretaria de Mobilidade Urbana e che-

gar ao local definido em no máximo uma hora após o acionamento; 

2.14.1.5. disponibilizar guinchos/reboques em locais definidos pela Secretaria de Mobilidade 

Urbana onde estarão ocorrendo operações especiais; 

2.14.1.6. manter disponível os serviços de remoção e depósito 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados. 



 

 

 
2.14.1.7. Todas as informações deverão ser prontamente disponibilizadas para Secretaria de 

Mobilidade Urbana. 

2.15. ESPECIFICAÇÃO OPERACIONAL DO OBJETO 

2.15.1. Seguem outras normas a serem adotadas na operação do contrato, as quais pode-

rão   sofrer   alterações por interesse   da  Secretaria de Mobilidade Urbana,  mas  que,   desde   

já, estabelecem o seguinte: 

2.15.1.1. A empresa contratada deverá disponibilizar os reboques, com os respectivos ope-

radores, de acordo com as necessidades da Secretaria de Mobilidade Urbana e em conformi-

dade com as especificações acima estipuladas. 

2.15.2. A empresa contratada proverá a área de abrangência de sua operação de pessoal 

qualificado para administração do depósito, recepção e orientação dos usuários, manipulação, 

guarda e depósito dos veículos sob sua responsabilidade; 

2.15.3. Uma vez iniciados os serviços de remoção, os mesmos não poderão ser interrom-

pidos, conforme Manual Brasileiro de Fiscalização “Resolução do Contran n° 985 de 15 de 

dezembro de 2022”. 

2.15.4. Qualquer remoção ou retenção de veículo, por infração à legislação vigente, so-

mente ocorrerá com a presença de um Agente de Trânsito designado pela Secretaria de Mo-

bilidade Urbana para este serviço; 

2.15.5. Os veículos de guincho/reboque, quando solicitados, deverão ser apresentados nos 

locais e horários previamente determinados pela Secretaria de Mobilidade Urbana em, no má-

ximo, uma hora; 

2.15.6. A  remoção  do  veículo por infrações de trânsito dar-se-á  sempre  por  decisão  e  

determinação do Agente da autoridade de  Trânsito designado, detentor das competências 

necessárias para tal. 



 

 

 
2.16. A remoção do veículo abandonado ficará a critério da autoridade de trânsito ou alguém 

por ele designado, pois os parâmetros que caracterizam o abandono e a recolha estão ampa-

rados à luz da legislação municipal Nº 2025 de 13 de junho de 2014. 

2.17. Após, iniciar-se-á a remoção do veículo, os seguintes procedimentos deverão ser execu-

tados pelo motorista/operador da empresa contratada, além daqueles definidos pela contra-

tada: 

2.18. Registrar através de Guia de Recolhimento Veicular (GRV), em três vias, todas as infor-

mações e características veiculares da remoção, sendo uma via entregue ao Agente de Trân-

sito, uma via ao proprietário (se for o caso) e outra via ao responsável pelo depósito, bem 

como para arquivo, fotos do veículo removido; 

2.19. Adotar todos os procedimentos operacionais para não causar danos ao veículo removido, 

enviando fotos do veículo removido ao Setor de Fiscalização da Secretaria de Mobilidade Ur-

bana; 

2.20. Aguardar determinação do Agente de Trânsito ou do Agente da Autoridade de Trânsito 

para início do deslocamento; 

2.21. Os depósitos funcionarão para a entrada de veículos removidos 24 horas por dia e 07 

dias por semana; 

2.22. Ser responsável por qualquer dano ou avaria no veículo cuja preexistência não venha a 

ser comprovada no momento da remoção; 

2.23. Tendo ingressado no depósito, o veículo somente será liberado através da emissão de 

documento gerado pela Secretaria de Mobilidade Urbana e mediante o pagamento dos débitos 

existente no cadastro nacional do veículo, das despesas com remoção e diárias corresponden-

tes ao tempo de permanência no depósito. 

2.24. O veículo removido será liberado exclusivamente pela Secretaria de Mobilidade Urbana: 

2.24.1. A liberação do veículo removido  é  condicionada  ao  reparo  de  qualquer compo-

nente ou equipamento obrigatório que não esteja em perfeito estado de funcionamento. 



 

 

 
2.24.2. Se  o  reparo  referido  no  §  2o demandar  providência  que  não  possa  ser 

tomada no depósito, a autoridade responsável pela remoção liberará o veículo para reparo, 

mediante autorização, assinalando prazo para reapresentação e vistoria. 

2.25. A empresa  contratada  deverá  disponibilizar,  para  os  cidadãos  que  forem resgatar 

seus veículos, meios que facilitem o pagamento das despesas com remoção e diárias; 

2.26. Os procedimentos relativos à liberação do veículo, após receber a autorização da Secre-

taria de Mobilidade Urbana, serão de responsabilidade da empresa contratada e toda liberação 

deverá ser registrada e autenticada no sistema de informação em uso por profissionais desig-

nados pela mesma, após os quais, o veículo será conduzido de volta à Área de Recepção e 

nova vistoria será realizada, desta vez na presença do proprietário e nos mesmos moldes da 

vistoria de entrada, para a liberação final do veículo; 

2.27. O ato da entrega do veículo deverá ser documentado em recibo próprio, que será assi-

nado pelo proprietário ou procurador do mesmo, que na ocasião poderá registrar qualquer 

dano verificado no veículo quando da vistoria; 

2.28. Após a liberação do veículo, a empresa contratada deverá arquivar, de forma segura e 

organizada, a Guia de Recolhimento de Veículo – GRV e os documentos complementares; 

2.29. A saída de qualquer veículo do depósito, sem a correspondente liberação de acordo com 

os critérios descritos anteriormente, será considerada falta gravíssima, passível das penalida-

des estabelecidas no Contrato de prestação de serviço. Cabe à empresa contratada manter 

especial vigilância nos acessos ao depósito, evitando que veículos sejam retirados sem as 

devidas autorizações, mesmo que com emprego de força; 

2.30. O horário para liberação documental dos veículos, por parte da Secretaria de Mobilidade 

Urbana, obedecerá ao horário de seu expediente. Quanto à retirada de veículos do Depósito, 

será das 9 h as 12 h e das 13h as 16 h nos dias uteis; 

2.31. A empresa contratada responsabilizar-se-á civil e criminalmente pela remoção e estadia 

de todos os veículos apreendidos pela Secretaria de Mobilidade Urbana que se encontrarem 

em seu pátio por ocasião do início da vigência do contrato. 



 

 

 
2.32. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação considerou a recolha mensal de 10 veículos por abandono 

(estimativa de despesa) com base na tabela DETRAN/SP, o qual será custeado pelo Município. 

Em relação ao repasse (estimativa de receita), foi considerada retenção de 10 veículos por 

infração, sendo repasse mínimo de 5%. 

3. PRAZO DO CONTRATO 

O prazo da concessão será de 05 anos, prorrogável por igual período com base Art. 11 da Lei 

complementar 515/2025.  

4. JUSTIFICATIVA 

O objeto da contratação se justifica pela necessidade de atender o disposto no Código de 

Trânsito Brasileiro quanto a remoção, guarda e depósito de veículos automotores apreendidos, 

removidos e recolhidos na área de circunscrição da Secretaria de Mobilidade Urbana deste 

Município, em razão de infrações, de responsabilidade municipal, à legislação de trânsito e 

abandono de veículo. 

5. MODO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DO OBJETO  

5.1. Os serviços de remoção serão prestados durante as 24 (vinte e quatro) horas dos 07 

(sete) dias da semana; 

5.2. A liberação dos veículos recolhidos ao proprietário deve ser realizado em dias úteis, de 

segunda a sexta-feira, das 09h as 12h e das 13h às 16h; 

5.3. Os veículos recolhidos nas operações de trânsito serão removidos, exclusivamente, pelos 

guinchos/reboques e plataformas da CONTRATADA e depositados em seus pátios em locais 

cobertos sob sua gestão, até a liberação pela Secretaria de Mobilidade Urbana para a retirada 

pelos proprietários ou alienação por meio de leilões públicos, estando os veículos à disposição 

do órgão de trânsito nos termos da legislação específica, sendo observadas, obrigatoriamente, 

que: 



 

 

 
5.4. Todos os veículos somente serão aceitos nos depósitos da CONTRATADA devidamente acom-

panhados do Comprovante de Recolhimento e Remoção (CRR) expedido pelo Agente de Trânsito 

responsável. 

5.5.  Caso haja a regularização de veículo por parte de seu proprietário, a devolução ao  mesmo  

somente  se  dará  através  de  autorização  expressa  da  Secretaria de Mobilidade Urbana  e 

mediante o pagamento dos serviços da CONTRATADA, nos valores e termos previstos no contrato 

de serviços;  

5.6. Não   será   permitida   a   liberação   de   nenhum   veículo   em   posse   da CONTRATADA 

sem que o mesmo esteja devidamente liberado pela Secretaria de Mobilidade Urbana; 

5.7. Compete à contratada todos os serviços de remoção dos veículos para seus locais de arma-

zenagem (pátios), a guarda e o depósito, bem como outros que se façam necessários; 

5.8. O pagamento pela prestação dos serviços de remoção e guarda dos bens quando removidos 

por autuações de trânsito, bem como disponibilização de toda a estrutura definida neste Termo 

de Referência será efetuado diretamente pelos proprietários dos veículos à CONTRATADA; 

5.9. O Serviço de remoção dos veículos abandonados serão pagos pelo município à CONTRATADA, 

mediante a apresentação de relatório descritivo; 

5.10. A restituição dos veículos apreendidos far-se-á, mediante o pagamento dos débitos existente 

no cadastro nacional do veículo, taxa de permanência no pátio e multa no valor de 20 (vinte) 

UFESP”. (redação dada pela Lei municipal n° 2.025 de 2014). 

5.11. As diárias e/ou estadia serão cobradas pela CONTRATADA a partir do recolhimento do veículo 

não excedendo o patamar máximo de seis meses, conforme norma estabelecida no CTB art’s 271 

e 328, devendo seguir com base na tabela do DETRANS/SP informado no anexo I do Decreto 

Municipal n. 1900/2025; 

5.12. Os preços ora contratados somente serão reajustados de acordo com a legislação vigente. 

5.13. Não deverá ser cobrado, em hipótese alguma, qualquer valor além dos previstos legalmente 

para a retirada do veículo do pátio. 



 

 

 
5.14. Constatada a permanência do veículo no local depositado por período superior a 60, (ses-

senta) dias, ficará a Secretaria de Mobilidade Urbana autorizada a fazer o leilão do bem, nos 

termos do artigo 6º da lei Municipal nº 2.025 de 13 de junho de 2014, cujo dinheiro arrecadado 

inicialmente servirá para quitar as despesas seguindo a ordem estabelecida no Art. 328 do Código 

de Trânsito Brasileiro. 

5.15. Sendo insuficiente o valor arrecadado, os débitos remanescentes ficarão a cargo do antigo 

proprietário do veículo gerando dívida ativa, já a cobrança no tocante a remoção e estadia ficará 

a critério do pátio. 

5.16. A concessionária poderá contratar serviços de terceiro somente para segurança e sob sua 

responsabilidade para fazer frente a vigilância e guarda dos bens decorrentes da concessão ou-

torgada. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão será realizada pelo Secretário de Mobilidade Urbana, Sr. Henri Perkis Silva, que 

acompanhará toda operação do serviço. 

7. CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento pela prestação dos serviços de remoção e guarda dos bens quando remo-

vidos por AUTUAÇÕES DE TRÂNSITO, bem como disponibilização de toda a estrutura definida 

neste Termo de Referência será efetuado diretamente pelos proprietários dos veículos à CON-

CESSIONÁRIA. 

7.2. O repasse será efetuado mensalmente pela CONCESSIONÁRIA à municipalidade com 

base nas liberações que a Secretaria de Mobilidade Urbana emitir no mês corrente. 

7.3. Os valores mensais a serem pagos pela Concessionária pelo objeto da Concessão deverão 

ser efetuados até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, passando para 

o próximo dia útil seguinte quando este não o for. 

7.4. Os pagamentos serão efetuados por meio de Documento de Arrecadação Municipal.  



 

 

 
7.5. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a Concessionária em multa de 

2% (dois por cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 0,3% 

(três décimos por cento) ao dia, a ser contabilizado no período correspondente ao atraso. 

7.6. O Serviço de remoção dos veículos abandonados serão pagos pelo município à CONCES-

SIONÁRIA, mediante a apresentação de relatório descritivo. 

7.7. Município de Cabreúva providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data de aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Cabreúva. 

8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A empresa vencedora será aquela que ofertar o maior repasse, sendo no mínimo 5% do valor 

líquido arrecadado, referente a recolha e estadia de veículos no mês. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

ANEXO II 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula 

de identidade em se tratando de pessoa física não empresário); 

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de so-

ciedade empresária; 

1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de pessoas Jurídicas tra-

tando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova de diretoria em exer-

cício; 

1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando assim o 

exigir. 

1.6 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 deverão firmar DECLARAÇÃO. 

1.6.1 Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão 

expedida pela Junta Comercial, deverão apresentar o certificado de Condição de Mi-

croempreendedor Individual; Os Microempresários Individuais deverão comprovar o 

ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado da Condição de 

Microempresário Individual;  

2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, re-

lativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compa-

tível com o objeto contratual; 



 

 

 
2.3 Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apre-

sentação das seguintes certidões: 

2.3.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, ex-

pedida pela Fazenda Municipal; 

2.3.2 Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão Negativa ou Positiva com Efeito 

de Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado res-

pectivo, ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 

legal do licitante, sob as penas da lei; 

2.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

2.3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

2.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhis-

tas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.461/2011 e à Resolução 

Administrativa TST nº 1470/2011; 

OBSERVAÇÃO: Poderão ser apresentadas CERTIDÕES POSITIVAS COM EFEITOS DE NE-

GATIVA, conforme artigo 206 do Código tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de 

outubro de 1966). 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data 

de abertura das propostas; 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Prova de aptidão para o fornecimento de materiais/prestação de serviços  pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 

por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique expressa-

mente o fornecimento compatível com o objeto desta licitação. 



 

 

 
4.1.1 Entende-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m) capacidade de for-

necimento de 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida. 

4.2 Avaliação prévia do local: 

4.2.1 Quando constar do Termo de Referência que a avaliação prévia do local de execução 

for imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

a ser contratado, a licitante deverá, para fins de habilitação, atestar que realizou a 

vistoria e que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço. 

4.2.2 A licitante poderá substituir a vistoria por declaração formal assinada pelo respectivo 

responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

4.2.3 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vis-

toria prévia, os quais deverão ser agendados conforme disposto no Termo de Referên-

cia, até um dia útil anterior a data agendada para abertura do certame. 

4.2.4 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e docu-

mento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vis-

toria. 

4.2.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhe-

cimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decor-

rentes. 

5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

5.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

5.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subs-

crita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos crité-

rios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua 

não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

5.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 

da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do lici-

tante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que 

aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Com-

plementar Federal n° 123/2006. 



 

 

 
5.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi-

ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 

8.213/1991. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrô-

nico, via Sistema BBMNET. 

6.1.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação 

dos originais não-digitais. 

6.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por regis-

tro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.3 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veraci-

dade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de ha-

bilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

6.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajus-

tamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.5 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilita-

ção. 

6.6 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sis-

tema, em formato digital, no prazo estipulado pelo agente de contratação. 

6.7 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-

ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.7.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

6.7.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi-

mento das propostas; 



 

 

 
6.8 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar er-

ros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

  



 

 

 

ANEXO III 

MODELO – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO (a ser enviada por meio 

eletrônico) 

 

Concorrência nº ___/2026 

Processo Administrativo _____/2026 

Item Serviço  
Valor do percentual de re-

passe 

01 Concessão de prestação de serviços de depósito 

(guarda), operação e gestão de pátios, com estrutura de 

transporte (guinchos) para remoção e recolha de veículos 

automotores apreendidos em razão do cometimento de 

infração de trânsito, abandonados nas vias e logradouros 

públicos de circunscrição e competência da Prefeitura 

Municipal de Cabreúva, conforme leis municipais nº 

515 de 05 de junho de 2025, nº 2025 de 

13/06/2014 e nº 2405 de 13 de junho de 2025 

quando produzido por ruído excessivo. 

 

A) Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 

habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instru-

mento convocatório (Edital); 

B) Declaramos que estamos sob regime de Tributação de Microempresa e Empresa de Pe-

queno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 147, de 07 de 

agosto de 2014¹; 

C) A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da concor-

rência; 

D) Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente lici-

tação. 

 

 

¹ Somente na hipótese de o licitante ser microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) 



 

 

 
 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2026 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 

CONCESSÃO .... LEI FEDERAL Nº 14.133/21.  

 

Referência: Processo Administrativo n° xxx/20xx 

Modalidade: Concorrência nº XX/20xx 

Data de Assinatura: ____/____/2026 

Valor Global: R$ XXX,XX (XXXX) 

Prazo de Vigência: 05 (cinco) anos 

 

 

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE CABREÚVA, inscrito no CNPJ sob nº 46.634.432/0001-55, 

com sede administrativa à Rua Floriano Peixoto, n° 158, Centro, na cidade de Cabreúva, 

Estado de São Paulo, doravante designado apenas MUNICÍPIO, neste ato representado 

pelo Sra. NOEMI MEDEIROS BERNARDES, brasileira, casada, portadora da cédula de 

identidade RG nº 20.583.989-07 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 104.280.088-01, residente 

e domiciliada no município de Cabreúva, Estado de São Paulo. 

CONCESSIONÁRIA: XXX, inscrita no CNPJ sob nº XXX, estabelecida em ENDEREÇO 

COMPLETO adiante denominada apenas CONCESSIONÁRIA, por sua representante legal, 

xxx, brasileira, casada, Empresária, portadora do RG nº xxxSSP/SP e inscrita no CPF/MF 

sob nº xxx. 



 

 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Concessão de Prestação de serviços de depósito (guarda), operação e gestão de 

pátios, com estrutura de transporte (guinchos) para remoção e recolha de veículos... 

 

1.2. Este contrato, seu objeto e as condições de execução vinculam-se ao Termo de 

Referência e demais documentos a ele incorporados, à proposta da CONCESSIONÁRIA, 

bem como ao Edital e seus anexos, nos casos de processo licitatório, ou ao Ato de Auto-

rização de Licitação, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, independente-

mente de transcrição. 

  

2. DA VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 05 (cinco) anos, com início conforme 

Ordem de Serviço expedida pela Unidade requisitante. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei 

complementar nº 515/2025. 

 

3. DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVI-

ÇOS DE RECOLHA DE VEÍCULOS ABANDONADOS 

 

3.1. O valor global da contratação é de R$ ___________(_____). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-

correntes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tra-

balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licencia-

mento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação, sendo que o MUNICÍPIO não assumirá responsabilidade pelo 

pagamento de impostos e/ou outros encargos que competirem à CONCESSIONÁRIA, 

nem se obrigará a restituição ou reembolso de quantias, principais ou acessórias, dis-

pendidas com esses pagamentos. 

 



 

 

 
3.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da(s) rubrica(s): 

 

13.02.00.3.3.90.39.00.15.452.8001.2265 

 

3.4. A adoção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

4. DO REPASSE DA CONCESSIONÁRIA AO PODER CONCEDENTE 

 

4.1 Pela exploração do serviço de pátio e guincho aplicado aos veículos apreendidos por 

infrações de trânsito, a CONCESSIONÁRIA repassará ao PODER CONCEDENTE a título de 

outorga variável o percentual de XX% incidente sobre a receita líquida mensal arreca-

dada com as tarifas de guincho e diárias. 

 

 

5. DA LIQUIDAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

 

5.1. O prazo para liquidação e pagamento à CONCESSIONÁRIA e demais condições a 

ele referentes encontram-se descritas no Edital e/ou Termo de Referência. 

5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir as normas gerais de tributação previdenci-

ária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e das 

contribuições devidas a terceiros, dispostas na Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 

de outubro de 2022. 

5.2. Em caso de atraso no pagamento da Nota Fiscal/Fatura, o valor devido será atuali-

zado monetariamente pro-rata die entre a data estipulada para o adimplemento da obri-

gação e a data do efetivo pagamento, pelo índice IPCA/IBGE, desde que haja pedido ex-

presso apresentado pela CONCESSIONÁRIA, ocasião em que será realizada a análise 

e negociação com o MUNICÍPIO. 

5.3. O reajuste das tarifas serão realizados de acordo com a tabela Detran/SP. 

 

6. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E RECEBIMENTO DO CONTRATO 

 



 

 

 
6.1. O regime de execução, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no(s) 

Anexo(s) ao Edital e Proposta da CONCESSIONÁRIA, observando-se ainda as demais 

disposições deste contrato. 

6.1.1. Quando couber, os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técni-

cos e administrativos, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. 

6.1.2. A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que es verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços, quando houver, até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

6.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.1.4. Quando couber, os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou co-

missão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quan-

tidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per-

feita execução do contrato. 

6.2. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscaliza-

ção, embora a CONCESSIONÁRIA seja a única responsável pelo cumprimento das obri-

gações assumidas, bem como pelos danos materiais ou pessoais que forem causados a 

terceiros, por ato próprio dessa ou de seus operários e/ou prepostos. 

6.3. Na prática de qualquer ato administrativo incumbirá aos servidores públicos envol-

vidos a observância dos princípios constitucionais e infraconstitucionais que regem o 

exercício da função administrativa, competindo-lhes a fiscalização quanto ao cumpri-

mento de tais preceitos, sem prejuízo da fiscalização por aqueles que de qualquer modo 

estiverem vinculados ou ainda de qualquer cidadão, nos termos da legislação de regência 

da matéria. 



 

 

 
6.4. Os efeitos da medida fiscalizatória serão assegurados através do recebimento de 

denúncia dirigida à autoridade máxima da respectiva Unidade de Gestão, mediante pro-

tocolo, sem prejuízo do acionamento de outras vias de controle interno e externo, nos 

termos da legislação aplicável, ficando os responsáveis sujeitos às medidas de correção 

e punitivas cabíveis, observados os preceitos constitucionais e legais. 

6.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

  6.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.7. As comunicações entre o MUNICÍPIO e a CONCESSIONÁRIA devem ser realiza-

das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensa-

gem eletrônica para esse fim. 

6.8. O MUNICÍPIO poderá convocar o(s) representantes(s) da CONCESSIONÁRIA 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.9. Após a assinatura do contrato, o MUNICÍPIO poderá convocar o(s) represen-

tante(s) da CONCESSIONÁRIA para reunião inicial de apresentação do plano de fisca-

lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execu-

ção da CONCESSIONÁRIA, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es), 

ou pelos respectivos substitutos, para que sejam cumpridas todas as condições estabe-

lecidas neste contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o MUNICÍPIO. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor poderá emitir notifi-

cações para a correção da execução, determinando prazo para tal. 

6.12. O MUNICÍPIO acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CON-

CESSIONÁRIA, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi-

nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 



 

 

 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO E DA CONCESSIO-

NÁRIA 

  

7.1. Compete a CONCESSIONÁRIA: 

7.1.1. As obrigações e responsabilidades do MUNICÍPIO e da CONCESSIONÁRIA são 

aquelas previstas no Edital, Termo de Referência, proposta da CONCESSIONÁRIA e 

demais documentos a ele anexos, sendo que a CONCESSIONÁRIA deve cumprir todas 

as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como exclusiva-

mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das descritas abaixo: 

7.1.2. Obriga-se a CONCESSIONÁRIA a manter, durante todo período abrangido pela 

vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as con-

dições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

7.1.3. Fica vedado familiar de agente público detentor de cargo em comissão ou função 

de confiança, preste serviços no órgão responsável por esta contratação. 

7.1.3.1. Entende-se por familiar de agente público o cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

7.1.4. A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes da 

execução/entrega do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao MUNICÍPIO 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo MUNICÍPIO, que ficará autorizado a descontar dos paga-

mentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.1.5. A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos pre-

vista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, devendo comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas 

sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO. 

 

7.1.6. A CONCESSIONÁRIA deverá alocar os empregados necessários, com habilitação 

e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, for-

necendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan-

tidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 



 

 

 
 

7.1.6.1. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO, garan-

tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documen-

tos relativos à execução contratual. 

7.1.6.2. Paralisar, por determinação do MUNICÍPIO, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

7.1.6.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perti-

nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.1.6.4. Submeter previamente, por escrito, ao MUNICÍPIO, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças na execução que fujam às especificações do(s) Anexo(s) ao Edital. 

7.1.6.5. Atender às solicitações do MUNICÍPIO quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no 

Termo de Referência. 

7.1.6.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

do MUNICÍPIO; 

7.1.6.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas por este contrato, devendo a 

CONCESSIONÁRIA relatar ao MUNICÍPIO toda e qualquer ocorrência neste sentido, 

a fim de evitar desvio de função. 

7.1.6.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, ou 

municipal, as normas de segurança do MUNICÍPIO; 

7.1.6.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamen-

tos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, se-

gurança e bem-estar no trabalho; 

7.1.6.10. Garantir o acesso do MUNICÍPIO, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução contratual. 

7.1.6.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a con-

duzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Termo de Referência, no prazo determinado. 



 

 

 
7.1.6.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

7.1.6.12. Disponibilizar ao MUNICÍPIO os empregados devidamente uniformizados e 

identificados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 

quando for o caso, sem repassar quaisquer custos a estes. 

7.1.6.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.1.6.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perti-

nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.1.7. Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução contratual. 

7.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-

titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua pro-

posta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quanto 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.1.9. A CONCESSIONÁRIA adotará medidas, precauções e cuidados tendentes a evi-

tar danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, bem como todas as medi-

das relativas ao seguro contra tais danos, ficando sempre responsável pelas consequên-

cias originadas de eventuais acidentes. 

7.1.10. Manter preposto aceito pelo MUNICÍPIO no local da obra ou do serviço para 

representa-lo na execução do contrato. 

7.1.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONCESSIONÁRIA poderá ser 

recusada pelo MUNICÍPIO, desde que devidamente justificada, devendo a CONCES-

SIONÁRIA designar outro para o exercício da atividade. 

7.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-

mento deste contrato. 



 

 

 
7.1.12. Ceder ao MUNICÍPIO todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contra-

tado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem ne-

cessidade de nova autorização da CONCESSIONÁRIA, nos casos previstos no Art. 93 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. Compete ao MUNICÍPIO: 

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, 

de acordo com este contrato e seus anexos. 

7.2.2. Notificar a CONCESSIONÁRIA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

7.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela CONCESSIONÁRIA; 

7.2.4. Comunicar a CONCESSIONÁRIA para emissão de Nota Fiscal no que é perti-

nente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e paga-

mento quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.2.5. Efetuar o pagamento à CONCESSIONÁRIA do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, anexos e 

Termo de Referência. 

7.2.6. Aplicar à CONCESSIONÁRIA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

7.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacio-

nadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

7.2.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando o caso. 

7.2.9. Comunicar a CONCESSIONÁRIA na hipótese de posterior alteração do projeto, 

no caso do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2.10. O MUNICÍPIO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONCESSIONÁRIA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONCES-

SIONÁRIA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

 

 
7.2.11. Indicar formalmente o servidor responsável pela gestão e fiscalização dos ser-

viços; 

7.2.11.1. A CONCEDENTE indica, desde já, o Servidor Público Municipal _________, 

inscrita no CPF/MF nº XXX, atualmente no cargo de XXX, para realizar a Gestão deste 

Contrato. 

 

8. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

8.1. Os acréscimos ou supressões a este contrato que se fizerem necessários deverão 

atender aos limites e casos previstos nos artigos 124 e 125, da Lei Federal nº 14.133/21, 

e ser prévia e expressamente autorizados pela Unidade requisitante. 

8.1.1. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de seu res-

pectivo Termo, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei-

tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês. 

8.1.1.1. Nas alterações contratuais serão observados os limites legais para os acrésci-

mos e supressões, utilizando-se, em qualquer caso, o valor inicial atualizado do contrato. 

8.1.1.2. Em qualquer hipótese, não poderá haver modificação da essência do objeto. 

8.1.1.3. É vedado promover modificação no contrato sem prévio procedimento. 

8.1.1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

n° 14.133/21. 

8.2. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deste contrato, efetuados 

pela CONCESSIONÁRIA, deverão atender aos art. 103, 104, 124, 130 e 131 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

8.2.1. Por se tratar de alteração contratual de comum acordo, caberá à CONCESSIO-

NÁRIA demonstrar o desequilíbrio aventado, por meio de documentos comprobatórios 

a serem apresentados, que serão analisados pelos órgãos técnicos, financeiros e jurídicos 

do MUNICÍPIO, para verificar a aplicabilidade ou não do reequilíbrio, sempre mantido 

o desconto proposto pela CONCESSIONÁRIA na licitação ou contratação direta. 



 

 

 
8.2.2. É dever da CONCESSIONÁRIA dar cumprimento à execução contratual, mesmo 

diante de pedidos de reequilíbrio e enquanto o MUNICÍPIO efetua sua análise, sob pena 

de serem aplicadas as sanções previstas em lei e/ou neste contrato. 

8.2.3. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a CON-

CESSIONÁRIA falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta cláusula, em 

especial nas seguintes hipóteses: 

I - A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 

comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interes-

sada; 

II - O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior 

à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações complementares ou posterior à 

expiração da vigência deste contrato; 

III - Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos en-
cargos suportados pela parte interessada; 

IV - A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração 

de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade 

de evitar a sua ocorrência; 

V - A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese 

já contemplada nos critérios de reajuste e/ou repactuação previstos neste instrumento, 

caso incida; 

VI - O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável 

à CONCESSIONÁRIA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 

8.2.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 

8.3. A fusão, cisão ou incorporação da CONCESSIONÁRIA não implicará óbice para a 

execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, cumula-

tivamente: 

 

a) Comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo MUNICÍPIO, o atendimento de 

todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital da licitação, ou, no caso de contra-

tação direta, todos os requisitos de habitação exigidos para a efetivação do vínculo con-

tratual; 

b) Mantiver as demais cláusulas e condições do contrato; 



 

 

 
c) Não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; 

d) Contar com a anuência expressa do MUNICÍPIO para dar continuidade ao contrato. 

8.4. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do 

objeto deste contrato, exceto para serviços de segurança. 

 

 

9. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei 13.709/2018: As Partes, por si, por seus 

representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação par-

ticipem do objeto deste contrato, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a ga-

rantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação 

contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente responsável pelo cumpri-

mento de suas obrigações decorrentes da LGPD, do Decreto Municipal nº 1.718/2023 e 

das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade reguladora competente. 

A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado 

aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem acessar dados pertinentes 

na medida que sejam estritamente necessários para a finalidade deste contrato, asse-

gurando ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de confiden-

cialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 

b) Regularidade da coleta: Cada uma das Partes deverá garantir que quaisquer dados 

pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de acordo com as regras previs-

tas na LGPD, sendo da Parte Controladora a responsabilidade pela obtenção e controle 

das autorizações e/ou consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 

c) Tratamento de dados: De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de 

Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso unicamente 

para os fins e pelo tempo necessário para o cumprimento das suas obrigações e para a 

adequada execução do objeto contratual, ou ainda com fundamento em outra base legal 

válida e específica. A CONCESSIONÁRIA deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, 

caso seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal obrigação e 

permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em relação ao tratamento de dados 

pessoais. 

d) Segurança e boas práticas: Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas 

de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos 

não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 



 

 

 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a natu-

reza dos dados tratados. A CONCESSIONÁRIA deverá auxiliar o MUNICÍPIO na in-

vestigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança que possam 

ocorrer e na elaboração dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais quando 

necessário. 

e) Monitoramento da conformidade: Cada uma das Partes compromete-se a acompa-

nhar e monitorar a conformidade das suas práticas, assim como as dos seus subopera-

dores e quaisquer terceiros, com as obrigações de proteção dos dados pessoais previstas 

neste instrumento, e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações 

pertinentes para fins de comprovação destes controles. A CONCESSIONÁRIA deverá 

notificar imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um titular de dados 

e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração de resposta de tal requeri-

mento. 

f) Propriedade dos dados: O presente instrumento não modifica ou transfere a proprie-

dade ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âm-

bito deste instrumento, que permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário ori-

ginário. 

g) Comunicação: Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à outra, no prazo de 

até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue na forma física no endereço da 

Prefeitura Municipal ou na forma eletrônica nos endereços de e-mail conforme edital e 

contrato, qualquer descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 

como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à 

outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, devendo neste caso a CONCES-

SIONÁRIA fornecer informações suficientes para que o MUNICÍPIO cumpra quaisquer 

obrigações de comunicar à autoridade nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) 

dado(s), mencionando no mínimo o seguinte: 

 

I) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

II) as informações sobre os titulares envolvidos; 

III) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 

dados, observados os segredos comercial e industrial; 

IV) os riscos relacionados ao incidente; 

V) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 



 

 

 
VI) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 
prejuízo. 

 

h) Cooperação: As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo infor-

mações e adotando outras medidas razoavelmente necessárias com o objetivo de auxi-

liar a outra Parte no cumprimento das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

i) Devolução/Eliminação dos Dados: Cada Parte se compromete ainda, imediatamente, 

nas hipóteses de extinção contratual, por qualquer motivo, ou por solicitação da outra 

Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais 

disponibilizados, inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste 

contrato, certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal obrigação obtidos 

ou coletados no âmbito da relação contratual, salvo se houver base legal válida e espe-

cífica para manutenção de determinadas informações. 

j) Responsabilidade: A CONCESSIONÁRIA responderá por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes do descumprimento da 

legislação aplicável, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização do 

MUNICÍPIO em seu acompanhamento. 

 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 

14.133/21, a CONCESSIONÁRIA que: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao MUNICÍPIO, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 



 

 

 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA que incorrer nas infrações acima descritas, 

na forma do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2.Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, ”d”, “e”, “f” e “g” da cláusula acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“h”, “i”, “j”, “l” e “m” da cláusula acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, 

”d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa, pela inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou inadim-

plemento das obrigações assumidas no presente, além das medidas e penalidades pre-

vistas em lei e neste contrato, conforme a seguir estipuladas, de acordo com a natureza 

e a gravidade da falta: 

a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação inadimplida, no caso 

de inexecução parcial do objeto; 



 

 

 
c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento); 

d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma proporcional 

à obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade). 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

10.4.1. A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, po-

derão ser cobradas por meio de guia de recolhimento, ou compensada com recursos 

provenientes de valores de pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA, ou com a utili-

zação da caução (se houver), ou por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo MUNICÍPIO à CONCESSIONÁRIA, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial mediante inscrição em Dí-

vida Ativa, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela au-

toridade. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades de advertência e multa e os 

previstos no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as pena-

lidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

10.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o MUNICÍPIO a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 



 

 

 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o MUNICÍPIO; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade com-

petente definidos na referida Lei. 

10.12. A personalidade jurídica da CONCESSIONÁRIA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com a CONCESSIONÁRIA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla de-

fesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. Este contrato será extinto pelo MUNICÍPIO, no todo ou em parte, de pleno di-

reito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independente-

mente de ação, notificação ou interpelação judicial, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/21, garantindo o contraditório e a ampla defesa, notadamente, se a 

CONCESSIONÁRIA: 

 

a) falir, tiver sua empresa dissolvida ou deixar de existir; 

b) transferir, no todo ou em parte, este contrato, sem prévia e expressa autorização do 
MUNICÍPIO; 

c) paralisar a execução durante um período de 5 (cinco) dias úteis e consecutivos, sem 
justa causa ou motivo de força maior; 



 

 

 
d) não der à execução andamento capaz de atender o prazo estipulado, deste modo, 

não será tolerado atraso superior a 30 (trinta) dias injustificadamente; 

e) inobservar a boa técnica na execução contratual; 

f) descumprir projetos, memoriais e determinações do MUNICÍPIO; 

g) for comprovadamente negligente, imprudente ou agir com imperícia quando do cum-
primento das obrigações contratuais. 

 

11.1.1. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extin-

ção do contrato por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO e à aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

11.1.2. O MUNICÍPIO poderá ainda: 

 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONCESSIONÁRIA, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados ao 

MUNICÍPIO, nos termos do inciso IV, do art. 139 da Lei Federal n° 14.133/21, reter os 

eventuais créditos existentes em favor da CONCESSIONÁRIA decorrentes deste con-

trato. 

 

11.1.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONCESSIONÁRIA man-

tém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do MUNICÍPIO ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

12.DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Aplicam-se à execução deste contrato, bem como aos casos omissos, a Lei Federal 

nº 8.078/90, a Lei Federal nº 13.709/18, a Lei Federal nº 14.133/21, os preceitos de 



 

 

 
direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as dispo-

sições de direito privado. 

 

 

13. DO FORO 

 

13.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas da execução do presente contrato, fica 

eleito o foro desta Comarca de Cabreúva, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. O MUNICÍPIO divulgará o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata-

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133/21, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, § 2°, da Lei Federal 

n° 12.527/11. 

14.2. Fica ciente a CONCESSIONÁRIA que se parte ou total da verba de custeio do 

presente contrato advir de convênio federal/estadual, poderá acarretar atrasos na exe-

cução do presente contrato, não gerando direito a indenização por perdas e danos. 

14.3. As assinaturas realizadas no presente contrato convalidam as notas de empenhos 

correspondentes à presente contratação. 

 

 

Cabreúva/SP, ______ de _______________ de 202x. 

 

 

 

Noemi Medeiros Bernardes 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA 

 



 

 

 
 

 

CONCESSIONÁRIA 

Representante Legal 

 

Gestor do Contrato: 

 

1) ____________________________ 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

    

 

Testemunhas: 

 

1)_______________________________ 

Nome:  

RG:  

CPF:  

 

 

2)_______________________________ 

Nome:  

RG:  

CPF: 

  



 

 

 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA 

CONCESSIONÁRIA: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): Nº  

OBJETO: 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 

de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

c) as informações pessoais dos responsáveis pela CONCEDENTE e interessados estão cadas-

tradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos pre-

vistos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Ca-

dastral” anexa(s); 

d) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 



 

 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publi-

cação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Cabreúva/SP, ______, de ______________ de 202x 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: NOEMI MEDEIROS BERNARDES 

Cargo: PREFEITA 

CPF: 104.280.088-01 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DIS-

PENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: NOEMI MEDEIROS BERNARDES 

Cargo: PREFEITA 

 CPF: 104.280.088-01 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONCEDENTE: 



 

 

 
Nome: NOEMI MEDEIROS BERNARDES 

Cargo: PREFEITA 

CPF: 104.280.088-01 

Assinatura:   

 

Pela CONCESSIONÁRIA: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  _____________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONCEDENTE: 

Nome: NOEMI MEDEIROS BERNARDES 

Cargo: PREFEITA 

CPF: 104.280.088-01 

Assinatura: 

 ______

__ 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________________ 



 

 

 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________ 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identifi-

car as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  con-

dição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  CONCEDENTEs;de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por proces-

sos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atri-

buições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a 

processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso 

o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscrito-

res do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso 

acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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